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Resumo 

Com o aumento da população carcerária feminina, tendo cada vez mais as gestantes inseridas nessa 
realidade questiona-se de que forma essas mulheres vivenciam sua sexualidade e como se configura a 
saúde sexual e reprodutiva nesse contexto. O estudo objetivou compreender a vivência de gestantes e 
puérperas presidiárias quanto à saúde sexual e reprodutiva no contexto da prisão; traçar o perfil sexual 
e reprodutivo e identificar as ações e cuidados de enfermagem relacionados. Tratou-se de um estudo 
de campo com enfoque qualitativo com a população carcerária feminina de gestantes e puérperas de 
um presídio em Salvador-BA, onde foram realizadas 06 entrevistas. Através da análise de conteúdo 
das entrevistas foram determinadas três categorias: 1) o perfil sexual e reprodutivo das gestantes e 
puérperas privadas de liberdade, 2) saúde sexual e reprodutiva no contexto da prisão, 3) vivenciando 
a sexualidade no contexto da prisão: diferentes experiências e a questão de gênero. A saúde sexual 
e reprodutiva ainda é assistida de forma superficial, com pouco enfoque na sexualidade feminina, 
necessitando de maior envolvimento das instituições educacionais e capacitação dos profissionais 
para atuarem nessa realidade. A falta de regulamentação da visita íntima e de políticas públicas efe-
tivas favorece ao não cumprimento dos direitos garantidos a essas mulheres e a relação de gênero 
relaciona-se de forma determinante com os direitos sexuais.
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SEXUAL AND REPRODUCTIVE HEALTH IN THE 
CONTEXT OF PRISON: 

•experiences of prisioners of Salvador-Ba•

Abstract

The increase in the female prison population with pregnant women more and more entered into this reality is 

questioned how these women experience their sexuality and how the sexual and reproductive health have been 

configured in this context. The study aims to understand the experience of pregnant and puerperal women prisoners 

about to the sexual and reproductive health in the prison; to trace the sexual and reproductive profile and to identify 

the actions and nursing care related. This is a field study with qualitative approach to the female prison population of 

pregnant and puerperal women from a prison in Salvador, Bahia, where 06 interviews were conducted. Through the 

content analysis of the interviews were determined three categories: 1) sexual and reproductive profile of pregnant 

and puerperal women private of freedom, 2) sexual and reproductive health in the prison, 3) experiencing sexuality 

in the prison context: different experiences and question of gender. Sexual and reproductive health is still assisted 

superficially, with little focus on female sexuality, requiring greater involvement of educational institutions and training 

of professionals to work in this reality. The lack of regulation of conjugal visits and effective public policies favoring 

non-compliance of these guaranteed women rights and gender relation relates decisively with sexual rights. 

Keywords: Prisions; Pregnant women; Sexual and reproductive health.

INTRODUÇÃO

O crescimento nacional da população carcerária 
feminina e ausência de políticas públicas efetivas 
a esta demanda tem suscitado questionamentos 
de gestores, educadores e profissionais sobre as 
ações de saúde prestadas no sistema penitenciá-
rio, em especial a saúde sexual e reprodutiva. 

O número de mulheres privadas de liberdade re-
presenta uma pequena parcela da população car-
cerária total, 5,67% de acordo com o InfoPen,(1) 
porém há um crescimento considerável nesse nú-
mero visto que de 2000 para 2010 aumentou 7%.(2) 
Um estudo realizado em uma penitenciária no Cea-
rá identificou que a maiorias das presidiárias eram 
jovens, de baixa escolaridade e relacionadas ao trá-
fico de drogas.(3) 

O sistema penal utiliza-se da pena, entendida 
como um castigo, como forma de impor um mal a 
quem comete um crime. As possibilidades de pu-

nição são: a privação da liberdade, restrição de di-
reitos e multas.(4)

É importante salientar que, independente do 
delito cometido, é garantido pela Lei de Execução 
Penal o direito à saúde das pessoas reclusas em 
penitenciárias, ressaltando ainda atenção à mulher 
no período pré-natal e do puerpério, como também 
o direito a visita do conjugue em dia combinado.
(5,6) Mantêm-se para toda e qualquer pessoa presa 
os direitos fundamentais aos quais todas as pes-
soas têm direito, inclusive o direito a saúde com 
um padrão de qualidade.(6)

Tendo em vista os princípios do Sistema Único 
de Saúde, SUS, de universalidade e equidade, foi 
instaurado em 2003 o Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário que contempla a população 
carcerária que já foi julgada e condenada, em regi-
me fechado ou semi-aberto.(4) Dessa forma, busca-
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-se suprir a vulnerabilidade da população prisional 
que até então estava descoberta de políticas públi-
cas relacionadas a saúde.

As gestantes reclusas estão cada vez mais inseri-
das na população carcerária, porém sua realidade é 
ainda pouco conhecida, considerando a deficiência 
de produção bibliográfica específica.(7) Sabe-se que 
durante a gestação a sexualidade é afetada por dife-
rentes fatores, entre eles as alterações fisiológicas 
da gestação, desconfortos corporais, a qualidade 
do relacionamento com o parceiro, as alterações 
de humor, e que possui uma relação significativa 
com os fatores externos.(8,9) 

De acordo com o Caderno de Atenção Básica so-
bre Saúde Sexual e Reprodutiva, a assistência à saú-
de sexual e reprodutiva é uma das prioridades da 
atenção básica e suas ações devem respeitar os di-
reitos sexuais e reprodutivos dos indivíduos, Essas 
ações estão inseridas no Planejamento Familiar, que, 
de acordo o Caderno de Atenção Básica, não se re-
sume em ações de anticoncepção e concepção, mas 
na disponibilização de informações e o acompanha-
mento contínuo dos indivíduos durante sua vida se-
xual e reprodutiva.(10)

A enfermagem possui uma posição privilegiada 
para lidar com questões quanto a saúde sexual e re-
produtiva. Portanto deve estar capacitadas e atentas 
aos cuidados que podem ser prestados e desenvolver 
atividades de promoção de saúde quanto a: higiene 
pessoal e alterações fisiológicas normais; estratégias 
para evitar doenças, principalmente as sexualmente 
transmissíveis (DST); sexualidade e função sexual, 
como contracepção, pré-natal, pós-natal, satisfação 
sexual e menopausa; entre outros cuidados gerais.(11)

Diante de tais considerações expostas quanto o 
direito garantido por lei da visita íntima as presidiá-
rias, o direito a assistência à saúde sexual e repro-
dutiva, o papel da enfermeira na saúde sexual e as 
vulnerabilidades das gestantes e puérperas priva-
das de liberdade surge a seguinte questão nortea-
dora: como se configura a vivência da saúde sexual 
e reprodutiva das presidiárias em Salvador – BA?

O estudo tem como objetivo geral: compreen-
der a vivência de gestantes e puérperas presidiárias 
quanto a saúde sexual e reprodutiva no contexto da 

prisão; e como objetivos específicos: traçar o perfil 
das gestantes e puérperas privadas de liberdade; 
identificar as ações e cuidados de enfermagem re-
lacionada à saúde sexual e reprodutiva de gestan-
tes e puérperas privadas de liberdade.

METODOLOGIA

Foi realizada uma pesquisa de campo exploratória 
com abordagem qualitativa em uma unidade penal 
feminina. A escolha pelo enfoque qualitativo foi de-
vido ao fato de permitir encontrar e aprimorar as 
questões de pesquisa e buscando compreender a 
situação e/ou a percepção do ator social, no caso 
o objeto de estudo.(12) Esse tipo de enfoque está 
associado ao paradigma naturalista ou fenome-
nológico que compreende a realidade como algo 
subjetivo construído por cada indivíduo, onde essa 
subjetividade é desejada.(13)

Ainda segundo esses autores, o pesquisador in-
terage com os sujeitos da pesquisa e assim há uma 
aproximação entre esses que permite uma maximi-
zação do conhecimento e os resultados do estudo 
são os produtos dessa interação.

A pesquisa foi realizada no Conjunto Penal Fe-
minino localizado em um Complexo Penitenciário 
alocado na cidade de Salvador – BA.  Os sujeitos 
foram 03 gestantes e 03 puérperas que estavam em 
privação de liberdade na unidade em questão, tota-
lizando 06 mulheres entrevistadas.

A técnica de coleta através da entrevista semi-es-
truturada consiste numa conversa contínua entre 
o pesquisador e o objeto de estudo, onde as ques-
tões objetivam atingir os objetivos da pesquisa.(14) 

Esse momento foi realizado de forma individual, 
de maneira a garantir a privacidade e confidencia-
lidade das informações. As entrevistas não foram 
gravadas, pois foi solicitado pela instituição que es-
crevêssemos as falas e não gravar.

Foram utilizadas para análise as etapas descritas por 
Bardin: pré-análise, exploração do material, tratamento 
de resultados e codificação. Os dados foram organiza-
dos de acordo com a análise de conteúdo de Bardin de-
finida como:
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[...] um conjunto de técnicas de análise de comunica-

ção visando obter, por procedimentos sistemáticos e 

objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a in-

ferência de conhecimentos relativos às condições de 

produção / recepção destas mensagens.(15)

Através da análise do conteúdo das entrevistas 
foi estabelecida a caracterização do grupo e identi-
ficadas 03 categorias.

Para preservar o sigilo, impedindo a identifica-
ção das participantes, as entrevistadas foram co-
dificadas com nome de pedras: Âmbar, Diamante, 
Esmeralda, Quartzo, Rubi e Safira. Optou-se por 
essa forma de codificação, pois toda pedra, assim 
como as mulheres, possui valor e beleza, mas que 
por vezes devido à influência do meio no qual estão 
inseridas, essas qualidade ficam desprestigiadas.

Por se tratar de uma pesquisa envolvendo seres 
humanos, a pesquisa atendeu aos princípios ema-
nados na resolução nº 466/2012 do Conselho Nacio-
nal de Saúde.(1) Foi cadastrado previamente na Pla-
taforma Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da UNEB, com protocolo de aprovação nº 
346.920.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

DESCRIÇÃO DOS SUJEITOS  
DA PESQUISA

A população entrevistada varia de 20 a 34, sendo 
que a maioria é jovens entre 20 e 24 anos, negras, 
com 1º grau incompleto e procedentes da capital 
e zona metropolitana. Deste modo, há uma maior 
incidência de mulheres em fase reprodutiva, tendo 
sua liberdade restrita por cometerem delitos.

Quanto ao motivo da reclusão, 3 (50%) são acu-
sadas de roubo ou furto (Gráfico 1), divergindo de 
outros estudos(3,16,7) e com o boletim do InfoPen de 
2012(1) que evidenciou uma maior predominância 
do tráfico de entorpecentes. A influência do capi-
talismo reconfigurou o perfil da criminalidade que 
antes predominava a ilegalidade dos diretos para 
a ilegalidade dos bens. Dessa forma, ter um bem 
material através de práticas ilegais consolidou-se 
como forma de ascensão social, sendo determi-
nante para relações de poder na sociedade.(17)

Gráfico 1 - Percentual de gestantes e puérperas privadas de liberdade quanto ao motivo de reclusão, Salvador – BA, 2013

No que se refere à reincidência no sistema car-
cerário 4 mulheres relataram que foram presas 
pela primeira vez. Não foram encontrados estu-
dos que abordassem a reincidência das mulheres 

no sistema carcerário, porém, as dificuldades de 
ressocialização devido ao preconceito social com 
ex-presidiárias fundamenta o retorno dessas mu-
lheres ao crime.
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PERFIL SEXUAL E REPRODUTIVO 
DAS GESTANTES E PUÉRPERAS 

PRIVADAS DE LIBERDADE

Foi traçado o perfil sexual das entrevistadas consi-
derando: o número de parceiros sexuais durante a 
vida, se já tiveram alguma DST e os métodos con-

traceptivos, mas utilizados, sendo que 5 (83,3%) 
tiveram de 04 a 06 parceiros sexual, 4 (66,6%) 
afirmaram não apresentar história pregressa de 
DST e o método contraceptivo mais utilizado foi 
o anticoncepcional oral, seguido da injeção intra-
muscular e preservativo na mesma proporção (Ta-
bela 1).

Tabela 1 - Perfil sexual das gestantes e puérperas privadas de liberdade de Salvador – BA, 2013.

NÚMERO DE PARCEIROS SEXUAIS DURANTE A VIDA 

Nº % 
De 04 a 06 5 83,3 
310 1 16,7 
TOTAL 6 100 

DST 

Nº % 
Sim 1 16,7 
Não 4 66,6 
Não sabe informar 1 16,7 
TOTAL 6 100 

M0ÉTODOS CONTRACEPTIVOS UTILIZADOS 

Nº
Apenas Preservativo 2 
Injeção Intramuscular 2 
Anticoncepcional oral 3 
D.I.U. 1 

Apesar desse estudo a amostra ser bem delimi-
tada e com pouco quantitativo, os 16,7% corres-
pondentes a DST está relacionado ao HIV, o que 
mostra da amostra consonância com o estudo 
numa cidade paulista que demonstrou uma preva-
lência de 14% de HIV na população carcerária.(10)

Para determinar o perfil reprodutivo considerou-
-se o número de gestações, número de partos e o 
tipo de parto, sendo que houve equilíbrio quanto 
ao número de gestações, predomínio de 02 a 03 
partos e dos partos normais (Tabela 2).

Tabela 2 - Perfil reprodutivo das gestantes e puérperas privadas de liberdade de Salvador – BA, 2013

(continua)

NÚMERO DE GESTAÇÕES 
Nº % 

Secundigesta 2 33,3 
Tercigesta 2 33,3 
Multigesta 2 33,3 
TOTAL 6 100 
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NÚMERO DE PARTOS 
Nº % 

01 1 16,7 
02 2 33,3 
03 2 33,3 
04 1 16,7 
TOTAL 6 100 
TIPO DE PARTOS 

Nº % 
Apenas normal 4 66,7 
Normal e cesáreo 2 33,3 
TOTAL 6 100 

contexto da prisão, sendo 2 (33,3%) durante a visita 
íntima ao parceiro preso e as outras 2 (33,3%) mulhe-
res já estavam em privação de liberdade (Gráfico 2).

Considerando a gravidez atual, no caso das ges-
tantes, ou a última gravidez, no caso das puérperas, 
4 (66,7%) dessas gestações foram concebidas no 

Gráfico 2 - Percentual das gestantes e puérperas em privação de liberdade quanto ao momento de concepção da 
gravidez atual ou última gravidez, Salvador – BA, 2013

Uma das mulheres que engravidou na delegacia 
afirmou ter interrompido o uso do anticoncepcio-
nal quando iniciou a privação de liberdade, pois a 
instituição não disponibilizava e teve relações se-
xuais durante a visita íntima. 

Considerando as mulheres que engravidaram 
fora do contexto da prisão ou durante a visita ínti-
ma ao marido, 3 (50%) sabiam do estado gestacio-
nal antes de serem presas (Gráfico 3).

Tabela 2 - Perfil reprodutivo das gestantes e puérperas privadas de liberdade de Salvador – BA, 2013

(conclusão)
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Gráfico 3 - Percentual das gestantes e puérperas em privação de liberdade quanto ao conhecimento sobre seu 
estado gestacional no momento da prisão, Salvador – BA, 2013

 

Não foi abordado nesse estudo, nem encontra-
do em estudos anteriores, a motivação e relação do 
estado gestacional com o crime, de forma a identi-
ficar se houve influência para a efetivação do delito.

SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA 
NO CONTEXTO DA PRISÃO

A população entrevistada relatou diferentes expe-
riências quanto à assistência sexual e reprodutiva 
no contexto da prisão, demostrando divergências 
da assistência entre instituições prisionais como 
também entre as presidiárias na mesma instituição.

Aqui a gente não tem prioridade de nada. Se a gente 

chama o médico fala que é pra parar senão a gente 

“toma tranca”[…] Fica em quarto isolado. 

Safira

Agora elas estão atendendo de mês em mês, dão re-

médios, chama direitinho, dão as vacinas... Também 

quando já chega perto do dia já vou logo gritando 

‘Cadê minha vacina?’ (risadas)... Fez preventivo quan-

do eu cheguei, tratam as doenças... 

Quartzo

O campo de estudo oferece consultas de pré-na-
tal, preventivo e planejamento familiar, porém a di-
ferença vivenciada relaciona-se ao nível de cobran-
ça dessas presidiárias quanto às consultas e outros 
procedimentos na instituição. 

Quando questionadas sobre a consulta de pla-
nejamento familiar algumas não conseguiam fa-
zer associação com o termo, sendo necessário 
explicar o teor desse tipo de consulta para elas 
responderem.

Como assim? […] Não, atualmente não, mas antes ti-

nha as palestras que tinha que falava. Eu vou querer 

estrangular agora por causa desse problema que eu te-

nho (HIV) que eu não posso mais engravidar. 

Rubi

Aqui não tem. Também nunca fiz na rua. 

Quartzo

Na consulta de planejamento familiar o profis-
sional deve fornecer informações quanto aos mé-
todos contraceptivos cientificamente comprova-
dos e esclarecer dúvidas de forma a respeitar o 
direito da mulher de decidir qual o método mais 
apropriado,(18,10) como também ressaltar a impor-
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tância da prevenção das DST. Se esse momento é 
negligenciado, a eficácia do método contraceptivo 
pode ficar prejudicada e a mulher mais sujeita a es-
sas doenças. O momento antes da visita íntima se 
configura em uma oportunidade importante para o 
profissional reforçar essas orientações. 

Durante as entrevistas, o papel da enfermeira 
na instituição foi pouco relatado fazendo-se sem-
pre associação com a figura da “Doutora”. Durante 
uma entrevista houve uma oportunidade de obser-
vação no qual foi visto que a enfermeira é vista pe-
las presidiárias como uma médica. 

Para a enfermagem se consolidar como ciência 
preocupou-se em aperfeiçoar a técnica de tal forma 
que perdeu a essência do cuidado que sempre foi 
característica da profissão. A autora defende que o 
cuidado nasce da preocupação e do afeto relacio-
nando-se também com uma responsabilidade. Essa 
modificação do atuar da enfermagem permite sua 
descaracterização, pois os profissionais no momen-
to da consulta e das atividades preocupam-se mais 
com o fazer técnico do que com estabelecimento do 
vínculo necessário para efetuar o cuidado.(19) 

Evidenciou-se na fala de quase todas as entrevis-
tadas que a instituição em questão carece de ações 
de promoção da saúde, pois o projeto “Gestar e 
Parir atrás das grades” foi citado em 66,7% das en-
trevistas como o momento em que é feita atividade 
educativa, quando questionadas sobre a realização 
de orientações quanto aos métodos contraceptivos 
e as formas de prevenção das DST, sendo que 50% 
das entrevistadas afirmaram também ter recebido 
esse tipo de orientação em consulta. 

As mulheres entrevistadas reconhecem a impor-
tância das consultas e das atividades educativas, 
sendo presente em todas as falas e de forma mais 
expressiva nas falas de Safira, Quartzo e Âmbar:

Já teve uma aula aqui, um grupo tipo vocês que coloca-

ram tipo uma tela e falaram, com imagem. […]. Achei 

importante […] deu pra entender, porque assim. Eu 

sou bastante curiosa e pergunto e eles vão explicando, 

mostrando as coisas. 

Safira 

Achei bom, achei interessante. Achei que deveria ter 

mais vezes. […]. Eu achei boa, mas acho que deveria 

falar mais sobre as mais simples (DST), ela falou só as 

graves… deveria falar das que acontece mais. 

Quartzo 

É bom, é importante, tem gente que fica aqui nem pro-

cura a médica, nem se preocupa. O povo fica ai fazen-

do sem camisinha. Aproveitar que aqui é tudo público. 

Âmbar

As ações preventivas de saúde incorporam tan-
to o rastreamento de doenças de forma precoce 
como também as orientações para minimizar os 
comportamentos de risco para uma variedade de 
doenças que devem ser realizadas durante as con-
sultas e podem ser divulgadas através de ativida-
des educativas.(20) 

A fala de Quartzo também ilustra o fator mais 
importante da realização de uma atividade educa-
tiva: conhecer o público ao qual será direcionada 
a atividade. Uma atividade com conteúdo amplo 
tem sua importância e relevância, porém quando 
mais o conteúdo estiver inserido na realidade des-
sas mulheres, maior o interesse e participação de-
las e como consequência maior a efetividade da 
atividade. É imprescindível o desenvolvimento de 
uma avaliação da atividade por parte das presidiá-
rias e dos profissionais que realizaram para com-
provação de sua efetividade.

VIVENCIANDO A SEXUALIDADE 
NO CONTEXTO DA PRISÃO: 

DIFERENTES EXPERIÊNCIAS E A 
QUESTÃO DE GÊNERO.

Durante a entrevista foram abordadas questões 
quanto à vivência da sexualidade durante o perío-
do gestacional através de questionamentos quan-
to à visita íntima e a relação com o prazer sexual. 
Entretanto, nenhuma das entrevistadas teve vivên-
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cia da sexualidade no campo de estudo durante a 
gestação.

Aqui no presídio só depois que minha filha for embora, 

só depois de 06 meses que tem. 

Âmbar 

Não tenho não. Não tive visita íntima porque ele (o 

parceiro) está preso em Lauro de Freitas. Se ele esti-

vesse aqui embaixo (no presídio masculino que faz 

parte do complexo) eu teria. […]. Quando é marido 

pode ter visita. Quando é namorado também pode 

quando está comprovado 

Rubi

Entretanto, recorrendo a Lei de Execução Penal é 
possível detectar que o mesmo determina que todo 
presidiário tem direito a visita íntima, mas que esse 
direito pode ser suspenso ou restringido mediado 
por ato motivado do diretor do presídio como me-
dida disciplinar de forma a punir por alguma falta 
cometida pelo presidiário.(5,21) Na vivência dessas 
presidiárias esse direito é restrito de muitas formas 
e elas são penalizadas sem motivos, pois tem a vi-
sita negada devido à ocorrência de fatos que não 
estão relacionados às presidiárias. 

A Portaria nº 1.190 de 2008 que regulamenta a 
visita íntima nas instâncias Federais determina que 
a visita deve ocorrer no mínimo duas vezes ao mês.
(21) Na falta de uma regulamentação para as outras 
instâncias, cada instituição estadual ou municipal 
determina seus próprios critérios para a liberação 
da visita íntima. 

Apesar da ausência de entrevistadas que tiveram 
visita íntima na instituição em questão, houveram 
relatos de experiências sexuais no contexto da pri-
são. Uma das entrevistadas teve visitas íntimas na 
instituição prisional anterior antes de engravidar e 
durante a gestação, outra teve relações sexuais na 
instituição prisional anterior com outro presidiário 
durante o banho de sol no pátio e outras viveram 
essa experiência sob outra ótica, através das visitas 
íntimas aos parceiros em privação de liberdade.

Lá na delegacia, eu fazia no dia da visita íntima, lá eu 

tinha toda terça-feira. Lá na delegacia só uma vez (du-

rante a gestação) porque quando o povo soube que eu 

tava grávida me trouxeram pra cá. 

Âmbar

Era mais ou menos, pegava dois ônibus para ir pra lá, 

era ruim porque era distante […] Toda quarta e todo sá-

bado […]. Lá não tinha essa dificuldade daqui não, lá já 

tem quarto todo arrumadinho. Da meia hora pra cada 

um e quando o pátio ta vazio até 01 hora. 

Quartzo

O estudo demonstrou que a questão de gênero 
foi evidenciada nos relatos das facilidades no sis-
tema carcerário masculino de se efetivar a visita 
íntima onde eles não precisam comprovar relacio-
namento e que todos os dias destinados a visita, 
eles podem ter visita íntima. A realidade vivencia-
da por essas mulheres muito difere dessa, pois as 
condições para agendar a visita íntima são bastan-
te restritivas e limitadas, sendo ainda sujeita ao 
cancelamento. 

Todas referiram sentir prazer sexual e ter orgas-
mo, inclusive durante a visita íntima aos parceiros, 
havendo relatos interessantes quanto a descoberta 
tardia do orgasmo, a diferença entre as relações no 
contexto da prisão com as de fora dessa realidade.

Vim aprender isso (orgasmo) a pouco tempo que an-

tes eu não sabia o que era isso. Foi com o pai do meu 

1º filho... Acho que a forma como a pessoa faz. Eu não 

gostava dele, a pessoa, mas gostava do jeito que ele 

fazia.

Quartzo

Sim, é. Porque lá na delegacia tinha que ser rápido e 

na rua demora. 

Âmbar
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Conforme os relatos das entrevistadas, a visita 
íntima na referida instituição dura 02 horas e em 
uma instituição masculina alocada na região me-
tropolitana dura 01 hora. Nessa penitenciária mas-
culina o tempo pode ser aumentado dependendo 
do número de presos que terão visita, e também 
os presos que não terão visita no dia negociam sua 
hora com demais em troca de dinheiro ou outro 
bens materiais. Essa delimitação do tempo como 
um fator que interfere na vivência do prazer só foi 
referenciado por uma presidiária. 

Com exceção de Quartzo, todas as outras en-
trevistadas demonstraram desconfortáveis e cons-
trangidas durante essa etapa da entrevista onde 
era questionados aspectos da sexualidade, poden-
do ser relacionados pelo fato da sexualidade, prin-
cipalmente a feminina, ser pouco abordada ou até 
mesmo negligenciada, no âmbito da saúde da mu-
lher. Deve-se considerar também que há uma in-
fluência cultural, religiosa, educacional e da pró-
pria vivência individual de cada uma que interfere 
na forma de discorrer sobre o tema sexualidade. 

Quando questionado a opinião quanto à visita 
íntima, todos referiram de distintas maneiras sua 
relevância.

É difícil, mas eu aceito que tem que fazer mesmo (a ati-

vidade sexual). Mas quem tem é bom, né? 

Esmeralda 

Eu acho importante, né. A pessoa já fica presa e ain-

da não pode fazer aquilo. Dá um negócio na cabeça, 

eu fico estressada. […] Não é só o sexo. É o carinho, o 

amor que ele tem por mim. 

Safira

Eu acho que é boa. Deveria ser o direito de todos pre-

sos, até aqui do feminino. Acho que seria até melhor 

pra cabeça, pro psicológico, tem que ser muito fria pra 

não sentir falta... Eu daqui a pouco fico louca aqui… 

Quartzo

A finalidade da visita íntima é fortalecer as rela-
ções familiares de forma a manter vínculos sociais 
estáveis.(7,21) O relato de Esmeralda evidencia um 
desconforto com a visita íntima no presídio que re-
laciona a visita como uma obrigatoriedade de fazer 
a atividade sexual, mas também reconhece a im-
portância de ter a visita. 

Safira e Quartzo relacionam a importância da vi-
vencia da sexualidade com o bem-estar psicológi-
co. Existem poucos estudos sobre a saúde mental 
da população carcerária, fato que permanece até 
hoje e não foram encontrados estudos que relacio-
nassem a vida sexual dessa população com a saú-
de mental.(22)

Portanto, a vivência da sexualidade é um fator in-
serido no conceito de saúde e deve ser considera-
da na perspectiva da garantia a saúde de qualidade 
das mulheres no contexto da prisão, considerando 
também o direito a visita íntima e de exercer sua 
sexualidade.

CONCLUSÃO

O estudo demonstrou que a sexualidade e a saúde 
reprodutiva no contexto da prisão são assistidas 
de forma superficiais, sendo a primeira mais de-
sassistida que a segunda, no contexto da prisão. 
Uma realidade subjugada, pois não há políticas pú-
blicas efetivas que contemplem a atenção à saúde 
dessas mulheres com esse enfoque, parcerias com 
instituições de graduação para preparar melhor 
os profissionais da área de saúde para atuar nes-
se contexto, mostrando um descaso por parte das 
instituições governamentais em relação às mulhe-
res em privação de liberdade. 

Os resultados aqui apresentados deixam claro 
que a falta de regulamentação da visita íntima per-
mite que a questão de gênero seja soberana aos 
direitos sexuais dessas mulheres de exercerem sua 
sexualidade no contexto da prisão. 

A área ainda carece de estudos relacionados a 
equipe profissional para maior compreensão dos 
processos vivenciados pelos profissionais de saú-
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de que atuam nas penitenciárias, a forma como são 
capacitados para atuar nessa realidade, e sua per-
cepção quanto a saúde no sistema penitenciário.

Nesse contexto, é imprescindível para o atendi-
mento global à mulher em situação de encarcera-
mento, o trabalho envolvendo redes e parcerias, o 
qual deve ser exercido de forma cuidadosa e res-
ponsável, uma vez que é preciso romper com a re-
lação assimétrica entre o profissional de saúde e a 
mulher presidiária.
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